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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 31/2021 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03190003/2021 

 

 

Razão Social:      

Nome Fantasia:   CNPJ Nº:     

Endereço:     

Fone(s)/Fax:  E-mail:    

Contato:  Celular(es) contato:     

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 

identificada, bem como seus respectivos anexos. 

 

Local e data:  ,  de  de  . 

 

 

 

 

Assinatura 

 Obs: Preenchimento com “letra de forma”  

 

Senhor Licitante, 

 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o 

recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Viçosa, através do e-mail cpl.vicosa@gmail.com. 

 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais. 

mailto:licitvicosa@gmail.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03190003/2021 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 31/2021-SRP 

 

 

 

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VIÇOSA/AL, situada na Rua do Centenário, 

n. 02  – Centro,  Viçosa/AL,  torna  público  para  conhecimento dos interessados nos 

itens de participação ampla, e de participação exclusiva, para os qualificados como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim 

qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, 

estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006  e  suas  alterações,  que  na  data  e  

horário  indicados  realizado  em  sessão  pÚblica,  por meio da internet, através do site 

www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, conforme descrição contida neste Edital 

e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao 

Decreto Municipal nº 734/2020, de 27 de janeiro de 2020, à Lei Complementar nº 123, 

de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código  de  Defesa  do  Consumidor,  e  

subsidiariamente  à  Lei  nº  8.666,  de  1993,  bem  como  à legislação correlata, e 

demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 16/11/2021. 

Horário da abertura do recebimento das propostas: 16h (horário de Brasília) do dia 

28/10/2021 

Horário de encerramento de recebimento das propostas: 08h do dia 16/11/2021. 

Horário da disputa: 08h30min (horário de Brasília) do dia 16/11/2021. 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cpl.vicosa@gmail.com 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE VIÇOSA, com cota ampla e cotas com exclusividade para ME/EPP, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e 

neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2. A licitação será subdividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse; deverá, porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem 

cada item em que pretende competir. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.bnc.org.br/
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1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

 

1.4.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002); 

 

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de declaração relativa à proibição do 

trabalho do menor (Lei nº 9.854/99) 

 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de 

pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007 

 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 
2.1.1. Secretaria Municipal de Saúde; 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA 

ONLINE via site www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço 

eletrônico indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

 

3.2. Poderão participar deste Pregão interessados nos itens participação ampla, e 

de participação exclusiva, para os qualificados como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se 

beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei 

Complementar nº 123/2006 nos itens de participação exclusiva, pertencentes ao 

ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos 

respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

3.2.1. Não havendo vencedor em relação ao item decorrente de cota reservada a 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos termos do art. 48, III, da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, aquela poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.  

3.2.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 

contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, 

caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.  

3.2.3. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões 

previstas no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

http://www.bnc.org.br/
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3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

 

3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, 

judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.3.2. Em dissolução ou em liquidação; 

 

3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a 

Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

 

3.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração 

PÚblica, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 

 

3.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração PÚblica, em 

razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

 

3.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração PÚblica; 

 

3.3.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

3.3.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

3.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 

9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a 

inabilitação do licitante. 

 

3.5. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

deverá ser apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 

ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data 

da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso 
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4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema 

sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de 

eventuais consequências de natureza civil e criminal. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pÚblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pÚblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso pÚblico após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. forma de apresentação 

6.1.5. Unidade de medida 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 

BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos 

critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações pÚblicas federais, quando participarem de licitações 

pÚblicas; 

 

6.7.2.    O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  

por  parte dos  contratados  pode  ensejar  a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  

da  União  e,  após  o devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes  

consequências:  assinatura  de  prazo  para  a adoção  das  medidas  

necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71, inciso  IX,  

da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  pÚblicos  responsáveis  e  da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pÚblica, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

 

7.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
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7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances. 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

 

7.9.1. A etapa de lances da sessão pÚblica terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. Encerrado o prazo previsto no item anterior, 

o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e 

os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.9.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa 
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de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.13. Durante o transcurso da sessão pÚblica, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pÚblica será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

 

7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas 

iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

7.21.1. no país; 

 

7.21.2. por empresas brasileiras; 

 

7.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

7.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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7.22. .Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pÚblica, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.23.2.O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo  

de  02  (duas) horas,   envie   a   proposta   adequada   ao   Último   lance   

ofertado   após   a   negociação realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  

dos  documentos   complementares,  quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no parágrafo Único do art. 7º e no § 9º do art. 26 

do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 

de desclassificação. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pÚblica para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pÚblica somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
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quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 

local a ser indicado e dentro de 08 (oito) dias ÚTeis contados da solicitação. 

 

8.8.1.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

8.8.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

 

8.8.1.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

 

8.8.1.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 

lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8.8.1.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 

equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

 

8.8.1.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 08 (oito) dias 

ÚTeis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 
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8.8.1.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for 

 

8.9. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da 

aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que 

envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por 

via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional. 

 

8.10. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo 

produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas 

brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 

preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

8.10.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, 

as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 

de preferência. 

 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

 

8.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

 

8.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
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licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a  proibição de contratar com o Poder 

PÚblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de  2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada  a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


   

 

Página 14 de 47 

Processo nº 03190003/2021 – PE 31/2021  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Comissão Permanente de Licitação 

 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

 

9.6. Habilitação jurídica: 

 

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro PÚblico de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.6.4. Inscrição no Registro PÚblico de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a 

participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

 

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

 

9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
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9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

 

9.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

9.7.8. caso o licitante detentor do menor preço por item seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.8.1  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

9.8.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, apresentado na seguinte do seguinte modo: Balanço 

Patrimonial, Termo de Abertura e encerramento do livro diário, Demonstração 

do resultado do exercício (DRE), e Índices de liquides conforme formulas abaixo; 

9.8.3.Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 

LC = -----------------------; 

Passivo Circula 

9.8.4 Caso as empresas apresentem índices de liquidez inferior a 1 (um) deverão 

comprovar patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da 

licitação.  

9.8.5 As empresas que fizerem sua escrituração por meio sped fiscal previsto 

Decreto Nº 1.800/96 no seu art. 78-A deverão apresentar o balanço via 

SPEED junto com recibo de entrega. 

9.8.6 o caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço de abertura; 

9.8.7 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.8.8 AS EMPRESAS, DEVERÃO COMPROVAR, AINDA, A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 

POR MEIO DE: 

9.8.9 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da 

licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 
9.8.10 Caso a empresa não encaminhe os documentos originais no prazo 

estabelecido o mesmo será desclassificado e será chamado o licitante da 

ordem de classificação. 

9.8.11 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.8.12 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.8.13 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, sendo concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma ao qual se dará após 24h do aviso 

de retomada de sessão. 

9.8.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.9. Qualificação Técnica 

 

9.9.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito pÚblico ou privado. 

 

9.9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.9.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
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posterior à fase de habilitação. 

 

9.9.5.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias Úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pÚblica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

9.9.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

9.9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.9.9. O licitante provisoriamente vencedor em um lote/item, que estiver 

concorrendo em outro lote/item, ficará obrigado a comprovar os requisitos 

de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

lote/item em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

9.9.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) lote(s)/item (ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

 

9.9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

9.9.12. Após a declaração de vencedor e ultrapassada a fase recursal a empresa 

vencedora deverá postar ou protocolar pessoalmente junto à CPL envelope 

contendo os documentos originais ou cópias autenticadas por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de até 01 (um) dia ÚTIL. 

 

9.9.13. Os documentos acima exigidos são aqueles que necessitam de 

autenticação, exceto àqueles com autenticação digital por cartório ou 

emitidos pela internet já cadastrados no sistema. 
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9.9.14. Caso a empresa não encaminhe os documentos originais no 

prazo estabelecido o mesmo será desclassificado e será chamado o 

licitante da ordem de classificação. 

 

9.9.15. Os documentos originais deverão ser endereçados a Sede da 

Comissão Permanente de Licitação localizada na Rua do Centenário, nº 02 

– CEP: 57700-00 – Viçosa/AL. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.9. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

 

10.1.1  ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  

uma  via,  sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2.    conter a indicação do banco, nÚmero da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

 

10.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.11. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.3.2.  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  

prevalecerão  os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes Últimos. 

10.12. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.13. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.14. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, 

caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante 

poderá, ao final da sessão pÚblica, no prazo de 15 (quinze) minutos de forma 
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motivada, manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de três dias para 

apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar 

do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

 

11.4. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

 

11.4.2. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 

adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção 

de recorrer. 

 

11.5. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade 

competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas 

fora dos prazos legais. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pÚblica poderá ser reaberta: 

 

12.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pÚblica precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pÚblica, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que  dele dependam. 

 

12.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar 

o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
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apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, 

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 

serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá 

efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

 

14.1.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer 

ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado 

outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados 

os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos 

participantes, se houver. 

 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor 

classificado. 

 

15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em 

valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a 

ordem da Última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser 

respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor 

colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 

hipóteses previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n° 734/2020. 

 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 
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17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

 

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do 

registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 

734/2020, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital. 

 

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

18.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a 

necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 

8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal 

nº 734/2020. 

 

18.1.2. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo 

ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em 

cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

 

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema 

para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

18.2.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 

18.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

18.3.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

18.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 

18.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da 

contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

18.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dÚVIdas que 

surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

19. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

19.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de 
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acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de até 31 de dezembro, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 

57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20. DO PREÇO 

 

20.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e 

irreajustáveis. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

22. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no 

Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o 

caso. 

 

23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

 

23.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 

23.2.2. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento 

das obrigações assumidas. 

 

23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

23.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar 

a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

23.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de 

Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

 

23.5.2. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição 

financeira da Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará 
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com as despesas referente a taxa de TED/DOC. 

 

23.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

23.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido 

acordada no contrato. 

23.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor 

devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 

de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 

originariamente devido I = Índice de atualização financeira, 

calculado segundo a fórmula: 

I =   (6 / 100)  

365 

 

N = NÚmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e 

a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

24.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de 

preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem 

dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada 

contratação. 

 

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 

25.1.2. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, 

quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços; 

 

25.1.3. Apresentar documentação falsa; 

 

25.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

25.1.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

 

EM = I x N x VP 
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25.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

25.1.7. Cometer fraude fiscal; 

 

25.1.8. Fizer declaração falsa; 

 

25.1.9. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

25.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração PÚblica, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

25.2.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais  sanções. 

 

25.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da 

contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

25.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 

inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

 

25.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Até três dias Úteis antes da data fixada para a abertura da sessão 

pÚblica, qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos ou providências 

ao ato convocatório do pregão. 

 

26.1.2.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

dois dias Úteis, contado  da  data de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  

requisitar  subsídios  formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
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dos anexos. 

 

26.2. Até três dias Úteis antes da data fixada para a abertura da sessão 

pÚblica, qualquer licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

 

26.2.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois 

dias Úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

26.2.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto 

à divulgação das modificações no Edital. 

 

26.3. Serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, 

devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 

documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

 

26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

26.6. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pÚblica. 

 

26.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

 

26.8.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação  específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

26.9. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 

licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse pÚblico, por 

motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 
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ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

pÚblico. 

 

26.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

26.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de 

documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital, 

salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, aceitável a juízo do 

Pregoeiro; 

 

26.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais 

peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

 

26.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, 

situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias Úteis, no horário das 

08 horas às 12 horas. 

 

26.16.2. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através 

de solicitação enviada ao e-mail cpl.vicosa@gmail.com, que será 

atendida em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação 

conter todos os dados necessários para identificação da licitante 

interessada. 

 

26.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço constante no 

preâmbulo, nos dias Úteis, no horário das 08 horas às 12 horas. 

 

26.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do 

edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução 

gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 

2002. 

 

26.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, e da Lei nº 8.666, de 1993, 

mailto:licitvicosa@gmail.com
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subsidiariamente. 

 

26.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da 

Comarca de Viçosa, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

Viçosa /AL, 27 de outubro de 2021. 

 

José Lira da Silva 

Pregoeiro 

‘
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TERMO DE REFERÊNCIA 

         

 

         1-ASSUNTO: 

 Solicitação de Equipamentos Médicos Hospitalares, para atender a demanda do fluxo de 

atendimentos de urgência e emergência da unidade de pronto atendimento. 

 

          2- OBJETIVO:                                                         

Aquisição de Equipamentos Médicos Hospitalares, para atender as necessidades da Unidade de 

Pronto Atendimento de Viçosa. 

    

3-JUSTIFICATIVA: 

Esta aquisição visa atender as necessidades do serviço nos setores que assistem aos pacientes em 

risco de morte, com maior eficiência. Os equipamentos abaixo listados são de extrema necessidade 

para a manutenção do atendimento da demanda de usuários do serviço de urgência e emergência da 

Unidade de Pronto Atendimento, permitindo que o corpo médico e técnico do serviço possa atuar na 

assistência prestada ao usuário com mais segurança. A Unidade de Pronto Atendimento tem um 

fluxo bastante considerável atendendo a pacientes do município de Viçosa e toda 4ª região de saúde, 

gerando quase 3.000 atendimentos mensais. A compra se torna indispensável para a manutenção do 

serviço da Saúde neste município e para que possamos desta forma garantir os atendimentos de 

urgência e emergência com eficácia, o que é direito garantido pela constituição brasileira, saúde 

direito de todos. 

países. A presente aquisição faz parte das medidas de proteção para o enfrentamento de emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19). 

vale ressaltar que a demanda não se encontra registrada no Plano Anual de Contratações – PAC, 

entretanto, a presente aquisição visa a atender demanda urgente, imprevisível em decorrência da 

declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) da pandemia do COVID-19, doença 

respiratória aguda causada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2), em virtude da rápida difusão do 

vírus. 

 

            

4- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA, DESCRIÇÃO DA COMPRA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO Unid. Quant. 

01 Foco Auxiliar e Ginecológico com Lâmpada de LED com Espelho FL-4000H CE - Com espelho 
móvel, com haste superior flexível e cromada, pedestal com haste inferior pintada, altura variável 
entre 100 a 150 cm, pintura em epóxi a 250° C de alta resistência, base do pedestal com 04 
rodízios proporcionando maior sustentação e segurança ao equipamento, alimentação elétrica 
automática de 110 à 220 v. 50/60 Hz, lâmpada de LED (luz fria e branca), intensidade luminosa de 
8.000 LUX à 50 cm do campo observado, lâmpada tem duração de 15 mil horas (led), cabeçote 
tamanho 5 x 8 cm, peso líquido: 5 kg ,medidas 15 x110 x 100, produto projetado em conformidade 
aos requisitos das normas: NBR-IEC 60.601-1 e NBR-IEC 60.601-1-2. certificado Inmetro. 

UNID. 02 

02 Válvula Reguladora para Rede de Ar Comprimido. Corpo em latão cromado e manômetro para 
indicação de pressão de rede de gases. Botão de regulagem. Pressão de entrada: máximo de 
75kgf/cm2 (bar). Escala de Pressão do Manômetro: 0 a 11 kgf/cm. Conexão de entrada e saída: 
normas ABNT; pressão de saída: 0 a 7 kgf/cm2 (bar) regulável. 

UNID. 04 
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03 Máscara de Alta Concentração com Reservatório Infantil (máscara de Hudson). Acompanha 
elástico, balão plástico para oxigênio e extensão para conexão em oxigênio. 

UNID. 05 

04 Máscara de alta concentração com reservatório adulto (máscara de Hudson). acompanha elástico, 
balão plástico para oxigênio e extensão para conexão em oxigênio. 

UNID 05 

05 Espaçador para medicamento em Aerossol. Corpo e máscara possuem material transparentes para 
facilitar a limpeza e permitir melhor visualização do medicamento; Encaixe universal para 
bombinhas. Uso adulto e infantil. Material atóxico. 

UNID 06 

06 Kit Laringoscópio Inox Completo com Lâminas Curvas Macintosh. Cabo em metal 2.5V para 
laringoscópio convencional médio, à prova de ferrugem, acabamento estriado para melhor 
aderência e segurança, abertura na base do cabo (permite utilizar bateria recarregável – Tipo C), 
alimentação por pilhas alcalinas ou bateria recarregável, esterilizável e autoclavável. Lâminas para 
laringoscópio convencional Standard Macintosh curvas (tamanhos 0 até 5), arestas arredondadas 
para redução do risco de lesão, autoclaváveis, acompanham lâmpadas halógenas 2,5V.  

 
UNID 

04 

07 Kit Laringoscópio Inox Completo com Lâminas Retas Miller. Cabo em aço inox para 
laringoscópio convencional médio, à prova de ferrugem, acabamento estriado para melhor 
aderência e segurança, abertura na base do cabo (permite utilizar bateria recarregável – Tipo C), 
alimentação por pilhas alcalinas ou bateria recarregável, esterilizável e autoclavável. Lâminas de 
Laringoscópio Convencional Miller Retas (tamanhos de 00 a 4), autoclaváveis, acompanham 
lâmpadas halógenas 2,5V.  

UNID 04 

08 Fio Guia para Intubação Endotraqueal Adulto (Mandril). Guia em cobre flexível cromado. 
Dimensões: Ø 3,2 x 420,0mm. Ø 2,0 x 300,0mm. 

 04 

09 Oftalmoscópio com Estojo. Cabo em metal com revestimento termoplástico reforçado. Lâmpada 
Xenon Halógena (amarelada) ou LED. Fácil substituição da lâmpada ou LED. Reostato para 
controle de intensidade da luz. Alimentação através de 2 pilhas alcalinas tipo AA. 

UNID 01 

10 Otoscópio com Estojo. Cabo em metal cromado inoxidável para duas pilhas médias comuns; 
revestido por capa antiderrapante para melhor empunhadura; cabeçote com lâmpada, regulador de 
alta e baixa luminosidade; visor móvel. Lâmpada incandescente de 2,5 v; 05 (cinco) espéculos 
auriculares sem encaixe metálico, reutilizável nos seguintes calibres e quantidades: 
01 espéculo de diâmetro 2,8 mm nº 1 
01 espéculo de diâmetro 4,15 mm nº 2 
01 espéculo de diâmetro 5,0 mm nº 3 
01 espéculo de diâmetro 6,0 mm nº 4 
01 espéculo de diâmetro 9,0 mm nº 5 

UNID 02 

11 Cobertor Manta Térmica Aluminizado. Isolante térmico de polietileno aluminizado. Composição: 
2,10m x 1,40m. UNID 20 

12 Bomba de Infusão Equipo Universal. Compatível com equipos padrão de qualquer marca, 
servindo para infusão enteral e parenteral (atende alimentação e medicação). Alarmes audiovisuais 
(bateria fraca, sensor desconectado, fechar porta, oclusão, etc), sensor de gotas, ajuste de volume 
de infusão pré-definido, funcionamento por mais de 4 horas em bateria. Modo de trabalho: mL/h e 
gotas/min. Certificado ABNT.  

UNID 01 

13 Carrinho de Emergência (Carrinho de parada). Construído em chapa de aço em pintura epóxi, 
estrutura reforçada, 4 rodízios de 3" giratórios, sendo 02 com freios, com 4 gavetas (sendo a 1ª 
com divisórias). Filtro de linha com quatro saídas. Mesa superior em aço inox para preparação de 
medicamentos. Acompanha suporte para cilindro de oxigênio, sistema de travas nas gavetas, 
suporte para soro, suporte para o cardioversor e tábua para massagem cardíaca e tomada elétrica.  

UNID 01 

14 Monitor Cardíaco Multiparâmetro. Parâmetros Básicos: ECG 3/7 vias; Respiração; Pressão Não 
Invasiva (PNI); Frequência de Pulso; Temperatura e Oximetria de Pulso. Contendo 
manguito/braçadeira para pressão artéria + cabos ECG + cabo de oximetria de pulso + cabo de 
Temperatura. Características Gerais: 12,1" de alta resolução; Interface amigável com teclas de 
atalho; Alça para transporte; Compacto e resistente  

UNID 01 

15 Oxímetro de Pulso Portátil Adulto. Características Gerais: Medição de Saturação de O2 (SpO2); 
Frequência de pulso Tela de onda plestimográfica; alarme audiovisual Tabelas de tendência; 
Grande capacidade de armazenamento; Faixa de medida de SpO2 de 0% a 100%.  

UNID 02 

16 Ventilador Mecânico Pulmonar Portátil Microprocessado. Desenvolvido com avançada 
tecnologia para uso em transportes internos e externos nos hospitais, resgate aero médico ou 
Pronto Atendimento.  

UNID 01 

17 Ventilador Pulmonar. FiO2: 50 a 70% (Através de Sistema Venturi) e 21 a 100% (Através de 
Blender Externo) Tempo Inspiratório: 0,1 a 10 seg. Relação I:E 1:99 a 5:1 (Invertido) Frequência do 

UNID 01 
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Ventilador 1-150 R.P.M. Volume Corrente 0 a 2,50 L Pressão Inspiratória: 0 a 100 cm H2O2 
PEEP/CPAP 0 a 20 cm H2O (Válvula Externa) Fluxo Inspiratório: 0 a 60 lpm Forma de Onda Fluxo: 
Quadrada Válvula de Segurança Interna de Pressão Inspiratória Ajustada em 120 cm H2O STAND 
BY para manter a programação sem ciclado Válvula Reguladora de Pressão de Entrada de O2 
Incorporada Internamente ao Equipamento ; Interruptor Duplo C/Tomada 10ª Descrição do produto, 
2P+T - 10A - 250V. Placa produzida em termoplástico de engenharia alto brilho que não retém 
poeira, suporte e módulos produzidos em termoplástico de engenharia, módulos com componentes 
em metal. Acompanha parafusos. Dimensões (CxAxL): 125x40x85mm.  

18 Máscara VNI (oronasal) adulto. Usada para Ventilação Não Invasiva, garantindo a sincronia 
perfeita entre paciente e ventilador. Composta de armação da máscara, arnês (fixador cefálico), 
almofada e cotovelo.  

UNID 01 

19 Máscara VNI (oronasal) infantil. Usada para Ventilação Não Invasiva, garantindo a sincronia 
perfeita entre paciente e ventilador. Composta de armação da máscara, arnês (fixador cefálico), 
almofada e cotovelo.  

UNID 01 

20 Termômetro Clínico Digital de Testa sem Contato - Medição da Temperatura Corpórea, 
Ambientes e Superfícies, bateria ou a pilha; dimensões do produto 3.8 x 14.6 x 2.1 cm; 48 g; 
ASINB076VS5NMK EAN 7898301057556; Dimensões do pacote 19 x 7.8 x 7 cm; Pilha(s) ou 
bateria(s): 2 AAA baterias ou pilhas necessárias (inclusas).  

UNID 04 

 

     5– PRAZO DE ENTREGA:  

O prazo de entrega dos equipamentos solicitados é de 5 (cinco) dias, a contar da data de envio da 

nota de empenho e autorização de fornecimento.  

 

    5.1 – LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:  

Rua Frederico Maia Nº16, CENTRO – Viçosa/AL, CEP: 57.700-000, TEL.: (82) 3283-1682, CNPJ: 

11.418.299/0001-15, de segunda a sexta, no horário de funcionamento das 08h00m às 12h00m e de 

13h00m às 16h00m. 

 

     5.2. UNIDADE E SERVIDOR RESPONSÁVEL PARA ESCLARECIMENTOS: 

Unidade: Secretaria Municipal de Saúde, servidor: Fábio Júnior da Silva Moura, Coordenador 

Administrativo - Unidade de Pronto Atendimento de Viçosa.  

 

     5.3. PRAZO PARA PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal (NF), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

Viçosa/AL, 19 de março de 2021 

 

_____________________________ 

Fábio Júnior da Silva Moura 

Coordenação de Assistência à Saúde e Ações Estratégicas 
 

 



 

Página 31 de 47 

Processo nº 03190003/2021 – PE 31/2021  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Comissão Permanente de Licitação 

 
  

 

ANEXO II 

 
 

ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03190003/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2021 

REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL E A EMPRESA ___________________________ PARA 

_____________________________ 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, com sede administrativa na Rua do Centenário, nº 02, Centro, inscrito no 

CNPJ sob o nº 12.333.746/0001-04, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JOÃO VICTOR 

CALHEIROS AMORIM SANTOS, inscrito no CPF nº 066.194.294-59, portador da Carteira de Identidade nº 

31552293-SSP/AL, residente e Diário Oficial dos Municípios Alagoanosiciliado no município de 

Viçosa/AL, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - Ata de Registro 

de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o número 31/2021, do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, processada nos termos do Processo Administrativo nº. 03190003/2021, 

qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 

15, inc. II, e §§ 1º a 4º, da Lei nº. 8.666/93, regulamentados pelo Decreto Federal nº. 7.892/13, segundo 

as cláusulas e condições seguintes: 

1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços 

referente o fornecimento ____________________________________ especificações técnicas, 

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio 

do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente: 

Fornecedor Beneficiário:        

CNPJ:  

Endereço:  

Telefones:    

Representante Legal:  

Identidade e CPF:   

E-mail:  

 

 

Item Especificação do(s) iten(s) Unid Qt 
Marca/ 

Modelo 

Preço 

Unitário 

R$ 

Preço 

Total R$ 

       

 

1.1 O valor total desta Ata é de R$ _________________________(____________) 

1.2 Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos 

os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no 

procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, 

integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os devem ser totalmente 

observados e cumpridos: 

a) Termo de referência contendo as especificações técnicas completas e todas as condições 

gerais de execução do objeto; 

b) Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s); 

c) Edital nº 31/2021. 
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2. Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de 

(ATÉ DOIS) fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de 

preços, havendo CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classificação final no certame, 

POR ITEM/GRUPO DO OBJETO. 

 

2.1 A formação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da proposta do 

titular em relação ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de 

cancelamento do registro do titular, observada a ordem de classificação. 

2.2 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 

participação do particular registrado no cadastro reserva, da qualidade do objeto indicado na sua 

proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados no Edital  nº 31/2021. 

2.3 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deverá a 

ARP ser republicada para fins de eficácia 

 

2.4 Os quantitativos registrados e endereços de entrega do órgão gerenciador e dos órgãos 

participantes estão dispostos em anexo a este documento. 

 

3. A presente ARP vigorará por um período de 12 meses, contados a partir da data sua 

publicação no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos, salvo as hipóteses de cancelamento contidas 

no Decreto 7892/13. 

4. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão 

gerenciador e/ou por cada um dos participantes, observados os quantitativos respectivamente 

previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas na 

legislação e na jurisprudência do TCU. 

5.0 É veada a adesão desta ata de registro de preços para outros órgãos não participantes, fora 

do município de Viçosa/AL. 

5.1 Nas Atas de Registro de Preço, as quantidades previstas para os itens com preços registrados 

poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes 

do procedimento licitatório para registro de preços.  

5.2 Os remanejamentos somente ocorrerão entre órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal de Viçosa/AL. 

5.3 Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras 

deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo 

justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas 

propostas dos demais licitantes, conforme jurisprudência do TCU. 

5.4 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 

6. O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente 

ARP, inclusive com registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todas as 

contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos 

de gestão. 

7.1 Cabe à Gerencia de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento 

operacional interno, as atribuições inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, particularmente 

quanto a(ao): 

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente 

assinada e publicada, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente 

assinadas e publicadas; 

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda 

sua vigência; 

d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO 

GERENCIADOR com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares 
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necessárias ou até recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a 

legislação vigente e a jurisprudência do TCU; 

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de 

adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do 

TCU; 

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alterações de preços, 

cancelamentos e revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a 

comunicação aos órgãos e às entidades participantes; 

g) propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes 

do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das 

obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR; 

h) instruir os autos de gestão da presente ARP. 

7. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe: 

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e 

revogações, a fim de utilizá-la de forma correta; 

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, 

informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 

renegociações de preços; 

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do 

objeto registrados em seu interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a 

utilização de itens/grupo diversos daqueles para os quais solicitou participação no certame; 

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e 

na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 

particular; 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

8. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de fornecimento, bem como assinar o termo 

de contrato (se for caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação; 

b) Caso seja consultado, informar quanto não possibilidade de adesão de órgão ou entidade 

da Administração Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, 

tendo em vista a não permissão expressa no Edital nº 31/2021; 

c) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e 

prazos fixados no termo de referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva 

proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou 

dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma 

diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante; 

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no subitem 

1.1 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR; 

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das 

obrigações firmadas na presente ARP; 

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s) 

respectiva(s) contratações; 

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de 

homologação do procedimento licitatório; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na ARP; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 
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j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9. O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como 

também suas possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no Diário 

Oficial dos Municípios Alagoanos. 

10. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua 

vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet no portal de transparência do município de 

Viçosa/AL, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores. 

11. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do 

fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mercado, por cada 

ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

12.1 Não havendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo 

registro cancelado, por cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, mantendo-se hígidas e vigentes 

as contratações já formalizadas e sem aplicação de penalidade. 

12.2 Toda alteração da presente ARP será publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 

ALAGOANOS, nos termos fixados no item 10 desta ARP. 

12. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão 

sujeitas às sanções administrativas previstas no termo de referência, sem prejuízo de outras previstas 

em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

13.1 Cabe a cada órgão ou entidade pública contratante a realização de procedimento para fins 

de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de 

inadimplemento do particular contrato. 

13. O registro poderá ser CANCELADO: 

I. - Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) Não cumpridas as exigências e condições gerais fixadas na presente ARP; 

b) Recusar-se a retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, 

salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Contratante; 

c) Der causa à rescisão administrativa de contrato firmado com base neste ARP; 

d) Em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativos ao presente registro de 

preços; 

e) Não mantiver as condições de participação e habilitação da licitação; 

f) Não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; 

g) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002; 

h) Existentes razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 

anterior ao pedido de fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de 

cumprimento das exigências insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 

comprometer a perfeita execução contratual. 

14.1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 

formalizado nos autos do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despacho 

fundamentado da autoridade competente no ÓRGÃO GERENCIADOR. 

14. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, 

particularmente com a Lei nº. 8.666/93, Lei 10.520/02 e Decreto Federal 7.892/13. 

15. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da Cidade de 

Viçosa/AL, Estado de Alagoas. 

Viçosa/AL em, ____ de _________________ de 2021. 
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__________________________________ 

Órgão gerenciador 

__________________________________ 

Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO Nº 03190003/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 31/2021 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXX QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL, E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, com sede administrativa na Rua do 

Centenário, nº 02, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 12.333.746/0001-04, neste ato 

representado por seu Prefeito, Sr. xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxx, portador 

da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxx xxxxxx/AL, com interveniência da Secretaria 

Municipal de XXXXXXXXXX, neste ato representada por sua Secretária, a Sra. 

XXXXXXXXX, inscrito no CPF nº xxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº 

xxxxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede 

na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade 

nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 

xxxxxxxxxxxxxxx, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° XX/20XX-SRP, com 

fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem 

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para 

atender a demanda da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de Viçosa/Alagoas, visando 

atender às necessidades da XXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos, de acordo com os 

valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo  deste instrumento. 

 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital 

do Pregão Eletrônico n° 31/2021-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO 

MATERIAL 

 

2.1. O material deverá ser entregue conforme local e quantidades discriminados 

nos pedidos de fornecimento. 

 

2.2. O prazo de entrega do material será de XX (XXXX) dias consecutivos ao 

recebimento da solicitação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
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anexo do Edital. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Os bens serão recebidos: 

 

c. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

 

d. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo fixado no Termo de Referência. 

 

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX). 

 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

 

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da 

data da assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
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competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 

 

8.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a CONTRATANTE. 

 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para 

verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

8.5.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição 

financeira da Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as 

despesas referente a taxa de TED/DOC. 

 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no 

contrato. 

 

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 

de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% 

(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 

originariamente devido I = Índice de atualização financeira, 

calculado segundo a fórmula: 

I =   (6 / 100)  

365 

 

N = NÚmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e 

a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

EM = I x N x VP 
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9. CLÁUSULA NONA – DO PREÇO 

 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

10. CLÁUSULA DEZ – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

 

Funcional(is) Programática(s): 

XXXXXXXXXXXXXXXX Elemento(s) de 

Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

11. CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor XXXXXXXXXXX, 

XXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXX, matrícula XXXXXXXXX, designado gestor, a quem 

competirá dirimir as DÚVIdas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração. 

 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

 

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

 

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 

10.520, de 2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato. 

 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa: 

 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Viçosa, pelo prazo de até dois anos; 

 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração PÚblica pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração PÚblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 

de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato 

decorrente desta licitação: 

 

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
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13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei 

n° 8.666, de 1993: 

 

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento; 

 

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

 

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

 

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 



 

Página 42 de 47 

Processo nº 03190003/2021 – PE 31/2021  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Comissão Permanente de Licitação 

 

 

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 

do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

 

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da  

CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

14.1.12. razões de interesse pÚblico, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 

que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 

que se refere o Contrato; 

 

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do 

valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993 

 

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pÚblica, 

grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório 

de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 

mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até 

que seja normalizada a situação; 

 

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração, decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, 

salvo em caso de calamidade pÚblica, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de 

cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

 

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

 

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 

1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nas cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17; 

 

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. judicial, nos termos da legislação. 
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14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 

execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos 

créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 

CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSO 

 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas correlatas, que fazem 

parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia Útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DO   FORO 

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa, Estado de Alagoas, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e 

achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, 

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas 

abaixo assinadas. 

Município de Viçosa, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

 

xxxxxxxxxxxxx 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VIÇOSA CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

XXXXXXXX 
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XXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXX

CONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR CONTRATUAL 
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ANEXO IV - (MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002) 

“colocar em papel timbrado da licitante” 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

       (identificação      da      licitante)      com      sede      no      

endereço 

  ,   (endereço   completo)   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   

o   nº 

  , vem através de seu representante legal abaixo assinado, DECLARAR expressamente, 

sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com os 

documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram 

dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso 

VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão Eletrônico 

de nº xxxxxxxxxxxx-SRP da Prefeitura Municipal de Viçosa. 

 

 

(Local e data) 

 

 

 

(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V - (MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854, DE 1999) 

“colocar em papel timbrado da licitante” 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

       (identificação      da      licitante)      com      sede      no      

endereço 

  ,   (endereço   completo)   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   

o   nº 

  , vem através de seu representante legal abaixo assinado, em atenção à 

Lei nº 9.854, de  27  de  outubro  de   1999,  DECLARAR  expressamente,  sob  as  

penas  da  lei,  que  cumpre integralmente a norma contida na Constituição da 

RepÚblica Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 

quatorze anos”, para fins de habilitação na no Pregão Eletrônico de nº 31/2021-SRP 

da Prefeitura Municipal de Viçosa. 

 

(Local e data) 

 

 

 

(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI - (MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 

2007) 

“colocar em papel timbrado da licitante” 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

   (identificação da licitante) com sede no

 endereço 

  ,    (endereço    completo)   inscrita    no    CNPJ/MF    

sob o   nº 

  , por intermédio de seu representante legal abaixo assinado,

 DECLARA, expressamente, sob as penas da Lei, seu enquadramento 

como: 

 

Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, não se 

incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mesmo 

diploma, 

 

“OU” 

 

Cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 

Complementar, para fins de participação na no Pregão Eletrônico de nº 31/2021-SRP 

da Prefeitura Municipal de Viçosa. 

 

(Local e data) 

 

 

 

(nome/assinatura do representante legal) 


